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Conforme estabelece o artigo 60, I, “a” do Regimento Interno, é da competência da Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem         pela Câmara.




Em trâmite, a propositura foi examinada pelo nobre Assessor Jurídico desta Casa, que apontou a Ilegalidade e Inconstitucionalidade da matéria.




Face aos termos do “Parecer Jurídico”, da lavra do           Dr. Ézeo Fusco Júnior, verifica-se realmente que a matéria ora ventilada é de competência exclusiva do Poder Executivo, faltando ao vereador competência para apresentar o presente projeto de lei.




E isso, porque, à luz do disposto no art. 61, parágrafo 1o., inciso II, item “b”, da Constituição Federal, a iniciativa do projeto de lei em epígrafe não cabe ao vereador, eis que é privativo do Sr. Prefeito Municipal, já que a prestação do serviço público constitui atribuição precípua do Chefe do Executivo, a quem cabe, portanto, o desencadeamento do processo legislativo que sobre ele disponha.

Diante disso, s.m.j., somos pela ilegalidade e inconstitucionalidade do projeto; porém em Plenário, lá estará garantido o nosso direito de nos manifestar quanto ao mérito, quando a mesma for inserida na pauta das discussões.  

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 04 de junho de 2004.
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